Parecer nº  3264, de 2007

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 1198, de 2007.






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de Lei nº 1198, de 2007, com o intuito de alterar a Lei nº 6.176, de 1988, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, por doação, imóvel ao município de Bofete.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 124 a 128ª Sessões Ordinárias (de 9 a 16/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 37.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria versa sobre a alteração da Lei nº 6.176, de 1988, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, por doação, imóvel ao município de Bofete, visando modificar a finalidade inicialmente prevista, tornando possível que o imóvel seja destinado à implantação de projetos educacionais e culturais. 






Instado a se manifestar, o titular da Pasta da Saúde não se opôs à mudança de destinação, em razão do Município dispor de unidade hospitalar satisfatória instalada em outro próprio, enquanto, segundo o Conselho do Patrimônio Imobiliário, a adoção da presente medida possibilitará ao Município conferir ao bem melhor aproveitamento do imóvel.  

Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e se apresenta em consonância ao artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

No que tange à legalidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 

Nesse diapasão, somos compelidos a conceder assentimento à propositura em apreço, porquanto seu conteúdo normativo afeiçoa-se, integralmente, aos princípios da juridicidade.

 Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1198, de 2007.
a)  Maria Lúcia Amary -  Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente
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